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Direito Penal: aplicação da lei penal; Princípios da legalidade do direito 
Penal; a lei penal no tempo e no espaço. tempo e lugar do crime. territo-
rialidade e extraterritorialidade da lei penal. Pena cumprida no estrangeiro. 
Eficácia da sentença estrangeira. Contagem de prazo. Fraudes não com-
putáveis da pena. interpretação da lei penal. analogia. irretroatividade 
da lei penal. o fato típico e seus elementos. tipicidade. crime consumado 
e tentado. Desistência voluntária, arrependimento eficaz, arrependimento 
posterior e crime impossível. ilicitude e causas de exclusão. excesso puní-
vel. culpabilidade. elementos e causas de exclusão. concurso de pessoas. 
concurso de crimes. teoria geral das penas. Penas em espécie. Principais 
crimes contra a pessoa. Principais crimes contra o patrimônio. Principais 
crimes contra a administração pública. Direito Ambiental: Princípios do 
direito ambiental. a constituição federal e o meio ambiente. o estudo de 
impacto ambiental e a administração Pública. Política Nacional do meio 
ambiente. áreas de preservação permanente e unidades de conservação. 
crimes contra o meio ambiente.
ADMiNiStRAção PúBLicA, GEStão E fiScALizAção DE coNtRAtoS
Administração Pública: 1. administração Pública do modelo racional-le-
gal ao paradigma pós-burocrático. 2. Políticas públicas. 2.1.o ciclo das 
políticas públicas (construção de agenda, formulação da política, processo 
decisório, implementação e avaliação). 3. Processos participativos de ges-
tão pública: conselhos de gestão, orçamento participativo, parceria entre 
governo e sociedade. 4. Planejamento nas organizações públicas. 4.1. o ci-
clo do planejamento (análise do ambiente, objetivos estratégicos, missão, 
visão, valores). 5. governo eletrônico. 5.1. transparência da administração 
pública. 5.2. controle social e cidadania. 5.3. Accountability. 6. gestão 
de Pessoas por competências. 7. Mudanças institucionais. 7.1. conselhos, 
organizações sociais, organização da sociedade civil de interesse Público 
(osciP), agência reguladora, agência executiva, consórcios públicos. 8. 
gestão por resultados na produção de serviços públicos. 9. governabilida-
de e governança. 9.1. intermediação de interesses (clientelismo, corpora-
tivismo e neocorporativismo). 9.2. Princípios de governança pública. 10. 
as políticas públicas no estado brasileiro contemporâneo. 10.1. descentra-
lização e democracia. 10.2. Participação, atores sociais e controle social. 
10.3. gestão local, cidadania e equidade social. 10.4. corrupção e políticas 
públicas: fatores que influenciam a incidência de corrupção e fatores que 
promovem a qualidade das políticas públicas. 11. o ciclo do planejamento 
em organizações (Pdca). 12. referencial estratégico das organizações. 
12.1. análise de ambiente interno e externo. 12.2. ferramentas de análise 
de ambiente: análise sWot, análise de cenários, matriz gUt. 12.3. Ne-
gócio, missão, visão de futuro, valores. 13. indicadores de desempenho. 
13.1. tipos de indicadores. 13.2. variáveis componentes dos indicadores. 
Gestão e fiscalização de contratos: 1. legislação aplicável à contra-
tação de bens e serviços. 1.1. leis nº 8.666/1993, nº 10.520/2002 e nº 
14.133/2021. 1.2. instrução Normativa nº 5/2017 da secretaria de gestão 
do Ministério do Planejamento, desenvolvimento e gestão. 1.3. decreto 
Distrital nº 44.330/2023. 2. Elaboração e fiscalização de contratos. 2.1. 
Cláusulas e indicadores de nível de serviço. 2.2. Papel do fiscalizador do 
contrato. 2.3. Papel do preposto da contratada. 2.4. acompanhamento da 
execução contratual. 2.5. Registro e notificação de irregularidades. 2.6. 
Definição e aplicação de penalidades e sanções administrativas. 
coNtRoLE ExtERNo 
1. entidades fiscalizadoras superiores (efs). 1.1. declaração de lima. 1.2. 
declaração do México – independência das efs (issai 10). 1.3. Princípios 
de transparência e Accountability (issai 20). 2. sistemas de controle na 
administração Pública brasileira (artigos 70 a 74 da constituição federal). 
2.1. Tribunais de Contas: funções, natureza jurídica e eficácia das deci-
sões. 3. tribunal de contas da União: natureza, competência e jurisdição. 
3.1. Organização. 3.1.1. Julgamento e fiscalização. 3.2. Lei Orgânica do 
tcU (lei nº 8.443/1992). 3.3. regimento interno do tcU (resolução-tcU 
nº 246/2011). 3.3. lei orgânica tce-Pa (lei complementar nº 081/2012). 
3.4. regimento interno do tce-Pa (ato nº 63).
MÓDuLo iii – coNHEciMENtoS ESPEcíficoS AvANçADoS
ÁREA ADMiNiStRAtivA
ESPEciALiDADE: DiREito 
Direito constitucional: constituição: conceito, objeto, elementos e clas-
sificações; supremacia da Constituição; aplicabilidade das normas consti-
tucionais. interpretação do texto constitucional. Poder constituinte: origi-
nário, derivado e decorrente. Princípios fundamentais. direitos e garantias 
fundamentais: direitos e deveres individuais e coletivos; direitos sociais; 
nacionalidade; direitos políticos; partidos políticos. organização do estado: 
organização político-administrativa: União; estados federados; Municípios; 
distrito federal; territórios; intervenção. administração Pública: disposi-
ções gerais; servidores públicos; militares dos estados, do distrito federal 
e dos territórios. organização dos poderes no estado: Poder legislativo: 
estrutura, funcionamento e atribuições; comissões Parlamentares de in-
quérito; tribunal de contas do estado: composição e competência. Proces-
so legislativo; Poder executivo: Presidente da república: atribuições, prer-
rogativas e responsabilidades; Ministros de estado; conselhos da repúbli-
ca e de defesa Nacional. Poder judiciário: disposições gerais; órgãos do 
Poder judiciário: organização e competências; conselho Nacional de justi-
ça (cNj); funções essenciais à justiça: Ministério Público: princípios, ga-
rantias, vedações, organização e competências; advocacia pública, advo-
cacia e defensoria pública; controle de constitucionalidade: sistemas gerais 
e sistema brasileiro; controle incidental ou concreto; controle abstrato de 
constitucionalidade; ação declaratória de constitucionalidade; ação direta 
de inconstitucionalidade; arguição de descumprimento de Preceito funda-
mental; ação direta de inconstitucionalidade por omissão; ação direta de 
inconstitucionalidade interventiva; controle concreto e abstrato de consti-
tucionalidade do direito estadual. súmula vinculante. defesa do estado e 
das instituições democráticas. sistema tributário Nacional: princípios ge-
rais, limitações do poder de tributar, impostos da União, dos estados e dos 

Municípios. ordem social. Habeas corpus. Mandado de segurança. Manda-
do de injunção. Habeas data.  Direito Administrativo: 1. estado, gover-
no e administração Pública. 1.1. conceitos. 1.2. elementos. 2. direito ad-
ministrativo. 2.1. conceito. 2.2. objeto. 2.3. fontes. 3. ato administrativo. 
3.1. Conceito, requisitos, atributos, classificação e espécies. 3.2. Extinção 
do ato administrativo: cassação, anulação, revogação e convalidação. 3.3. 
decadência administrativa. 4. agentes públicos. 4.1. legislação pertinente. 
4.1.1. lei nº 8.112/1990. 4.1.2. disposições constitucionais aplicáveis. 
4.2. disposições doutrinárias. 4.2.1. conceito. 4.2.2. espécies. 4.2.3. car-
go, emprego e função pública. 4.2.4. Provimento. 4.2.5. vacância. 4.2.6. 
efetividade, estabilidade e vitaliciedade. 4.2.7. remuneração. 4.2.8. direi-
tos e deveres. 4.2.9. responsabilidade. 4.2.10. Processo administrativo 
disciplinar. 5. Poderes da administração Pública. 5.1. Hierárquico, discipli-
nar, regulamentar e de polícia. 5.2. Uso e abuso do poder. 6. regime jurí-
dico-administrativo. 6.1. conceito. 6.2. Princípios expressos e implícitos da 
administração Pública. 7. responsabilidade civil do estado. 7.1. evolução 
histórica. 7.2. responsabilidade civil do estado no direito brasileiro. 7.2.1. 
responsabilidade por ato comissivo do estado. 7.2.2. responsabilidade por 
omissão do estado. 7.3. requisitos para a demonstração da responsabili-
dade do estado. 7.4. causas excludentes e atenuantes da responsabilidade 
do estado. 7.5. reparação do dano. 7.6. direito de regresso. 8. serviços 
públicos. 8.1. conceito. 8.2. elementos constitutivos. 8.3. formas de pres-
tação e meios de execução. 8.4. delegação: concessão, permissão e auto-
rização. 8.5. Classificação. 8.6. Princípios. 9. Organização administrativa. 
9.1. centralização, descentralização, concentração e desconcentração. 9.2. 
administração direta e indireta. 9.3. autarquias, fundações, empresas pú-
blicas e sociedades de economia mista. 9.4. entidades paraestatais e ter-
ceiro setor: serviços sociais autônomos, entidades de apoio, organizações 
sociais, organizações da sociedade civil de interesse público. 10. controle 
da administração Pública. 10.1. controle exercido pela administração Pú-
blica. 10.2. controle judicial. 10.3. controle legislativo. 10.4. improbidade 
administrativa: lei nº 8.429/1992. 11. Processo administrativo. 11.1. lei 
nº 9.784/1999. 12. licitações e contratos administrativos. 12.1. legislação 
pertinente. 12.1.1. lei nº 8.666/1993. 12.1.2. lei nº 14.133/2021 (Nova 
lei de licitações e contratos administrativos). 12.1.3. lei nº 10.520/2002 
e demais disposições normativas relativas ao pregão. 12.1.4. decreto nº 
7.892/2013 (sistema de registro de preços). 12.1.5. lei nº 12.462/2011 
(regime diferenciado de contratações Públicas). decreto nº 6.170/2007, 
Portaria interministerial MPog/Mf/cgU nº 507/2011 e instrução Normati-
va do stN nº 1/1997 (convênios e instrumentos congêneres). 12.1.6. en-
comenda tecnológica (etec) - lei nº 10.973/2004, alterada pela lei nº 
13.243/2016 e decreto nº 9.283/2018. 12.2. fundamentos constitucio-
nais. Direito financeiro e tributário: direito financeiro – conceito e 
objeto. 11 finanças públicas na constituição federal. das finanças Públi-
cas: Normas gerais e orçamento. orçamento autorizativo e impositivo. te-
oria orçamentária. Naturezas política, econômica, gerencial e jurídica do 
orçamento público. recomendações de boas práticas orçamentais da 
ocde. os dez Princípios orçamentários materializados por recomendações 
estabelecidas pela ocde. 12 dos orçamentos Públicos (arts. 165 a 169 da 
constituição federal). o orçamento público: origem, funções e natureza 
jurídica. orçamento tradicional, moderno e outras concepções. orçamento
-programa: conceitos, técnicas, vantagens, limitações, processo decisório. 
13 evolução histórica e legal do orçamento público brasileiro. 14 Princípios 
orçamentários. 15 ciclo e sistema orçamentário. formulação e aprovação 
do orçamento. o ciclo orçamentário ampliado: PPa, ldo e loa. Plano Plu-
rianual: Caracterização, finalidade, estrutura básica, prazos. A Lei de Dire-
trizes orçamentárias: caracterização, conteúdo e prazos. a lei orçamen-
tária Anual: caracterização, conteúdo, prazos, classificações. Elaboração e 
aprovação das leis de matéria orçamentária. Papel dos órgãos central e 
setoriais de orçamento. Proposta orçamentária e sua integração com PPa e 
ldo. créditos adicionais. reabertura de créditos orçamentários. 16 lei nº 
4.320/1964. Receita pública: conceito, classificações, estágios, tributos, 
contribuições sociais, dívida ativa. fonte de receita e fonte de recursos. 
Despesa pública: conceito, estágios e classificações. 17 Lei de Responsabi-
lidade fiscal (lei complementar nº 101/2000): conceitos. renúncia fiscal. 
geração de despesa obrigatória. decreto de programação e contingencia-
mento. inscrição em restos a Pagar. limites para despesa com Pessoal. 
dívida Pública e operação de crédito. direito tributário – sistema tributá-
rio Nacional: disposições gerais, competência tributária, limitações da 
competência tributária, competência privativa da União, dos estados e dos 
municípios, competência residual. Princípios jurídicos da tributação: legali-
dade, anterioridade, igualdade, competência, capacidade contributiva, ve-
dação do confisco, liberdade de tráfego. Tributo: conceito e espécies; clas-
sificação dos tributos: impostos, taxas, contribuições de melhoria, emprés-
timos compulsórios, contribuições sociais; função dos tributos. legislação 
tributária: leis, tratados e convenções internacionais, decretos e normas 
complementares; vigência e aplicação da legislação tributária; interpreta-
ção e integração da legislação tributária. obrigação tributária: principal e 
acessória; fato gerador; sujeito ativo; sujeito passivo: solidariedade, capa-
cidade tributária, domicílio tributário; responsabilidade tributária: dos su-
cessores, de terceiros e por infrações. crédito tributário: constituição - lan-
çamento; suspensão; extinção; exclusão; garantias e privilégios. adminis-
tração tributária: fiscalização - sigilo comercial, dever de informar e sigilo 
profissional, sigilo fiscal, auxílio da força pública, excesso de exação e res-
ponsabilidade pessoal do agente público; dívida ativa; certidões negativas. 
Direito tributário: conceito, denominações e finalidade; natureza, posição 
e autonomia. Noções do processo administrativo tributário. crimes contra 
a ordem tributária. Direito Previdenciário: conceito; organização e prin-
cípios constitucionais. Regime Geral da Previdência Social: beneficiário, 
benefícios e custeio (leis nº 8.212/91 e 8.213/91). seguridade social do 
servidor Público: noções gerais, benefícios e custeio. lei complementar 
estadual nº 39, de 09 de janeiro de 2002 e alterações posteriores. Direito 


